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Resumo 

A judicialização da saúde tem se consolidado 

como mecanismo de acesso ao tratamento 

oncológico no Brasil, diante de barreiras 

assistenciais, limitações na oferta terapêutica e 

 Abstract 

The judicialization of health care has become 

established as a mechanism for accessing cancer 

treatment in Brazil, particularly in the face of 

care barriers, limitations in therapeutic 
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dificuldades de resposta oportuna no Sistema 

Único de Saúde. Este estudo analisa a 

judicialização na Oncologia e suas implicações 

para o acesso ao cuidado, a equidade e a 

governança em saúde, com foco no câncer de 

pulmão, a partir de revisão integrativa de 

literatura sobre judicialização e Oncologia, 

articulada a marcos normativos e bioéticos 

ligados ao direito à saúde. Os achados mostram 

que as demandas judiciais envolvendo 

enfermidades oncológicas concentram-se em 

situações de gravidade clínica, alto custo 

terapêutico e complexidade assistencial. Nesse 

contexto, o câncer de pulmão aparece entre tipos 

tumorais com presença relevante nas ações 

judiciais e desfechos críticos da rede pública. 

Observou-se que o fenômeno não se restringe à 

busca individual por medicamentos, mas revela 

atrasos no cuidado, fragilidades organizacionais, 

desigualdades de acesso, tensão entre 

necessidade clínica e capacidade estatal de oferta, 

além de impactos sobre o planejamento e a 

sustentabilidade do Sistema. Em síntese, a 

judicialização funciona como via de acesso diante 

de insuficiências assistenciais, mas amplia 

debates sobre justiça distributiva, integralidade 

do cuidado e racionalidade na gestão do SUS. 

 

Palavras-chave: Governança em Saúde. Justiça 

Distributiva. Integralidade do Cuidado. 

availability, and difficulties in providing timely 

responses within the Brazilian Unified Health 

System. This study analyzes judicialization in 

oncology and its implications for access to care, 

equity, and health governance, with a focus on 

lung cancer, based on an integrative literature 

review on judicialization and oncology, 

articulated with normative and bioethical 

frameworks related to the right to health. The 

findings show that legal claims involving 

oncological diseases are concentrated in 

situations of clinical severity, high therapeutic 

cost, and care complexity. In this context, lung 

cancer appears among the tumor types with a 

relevant presence in legal actions and critical 

outcomes within the public health network. It was 

also observed that this phenomenon is not 

restricted to the individual pursuit of 

medications, but reveals delays in care, 

organizational weaknesses, inequalities in 

access, tension between clinical need and the 

State’s capacity to provide care, as well as 

impacts on planning and sustainability of the 

system. In summary, judicialization functions as 

a pathway to access in the face of care 

insufficiencies, but also broadens debates on 

distributive justice, comprehensiveness of care, 

and rationality in the management of the 

Brazilian Unified Health System. 

 

Keywords: Health Governance. Distributive 

Justice. Comprehensiveness of Care. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A Constituição da República Federativa do Brasil reconhece a saúde como direito 

social e atribui ao Estado o dever de garanti-la por meio de políticas públicas voltadas ao 

acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde (Brasil, 1988). No campo 

oncológico, essa diretriz assume maior relevância, pois a pessoa afetada pelo câncer 

necessita de cuidado contínuo, resposta oportuna após o diagnóstico, tratamento 

especializado e articulação entre diferentes níveis de atenção. Nessa direção, a Política 

Nacional de Prevenção e Controle do Câncer reforça a organização integrada da atenção 

oncológica, contemplando prevenção, diagnóstico, tratamento, reabilitação, cuidados 

paliativos e acompanhamento ao longo do percurso assistencial (Brasil, 2023). Assim, o 

debate sobre acesso ao cuidado em câncer ultrapassa a dimensão clínica e envolve 

equidade, gestão e garantia concreta de direitos. 
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A organização institucional do Sistema Único de Saúde (SUS), baseada na 

descentralização, no financiamento interfederativo e na participação social, pressupõe 

articulação entre União, Unidades da Federação e municípios para assegurar cuidado 

integral e oportuno (Brasil, 1990). Na prática, porém, essa resposta nem sempre se 

concretiza. Na judicialização em saúde, entendida como o recurso ao Judiciário para 

garantir tratamento adequado, o problema oncológico ultrapassa a oferta terapêutica 

isolada e alcança a organização federativa do cuidado. Ao analisarem processos do 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais, Sathler e Santos (2023) argumentam que a ausência 

da União em demandas oncológicas tensiona a lógica de financiamento e 

responsabilização do SUS, produzindo distorções na execução da política pública. 

Esse cenário ajuda a explicar a judicialização da saúde como mecanismo de acesso 

no Brasil, sobretudo quando o percurso assistencial não responde em tempo oportuno às 

necessidades da pessoa enferma. Estudo sobre judicialização do câncer mostrou tratar-se 

de fenômeno multifacetado, atravessado por legislação, jurisprudência, iniquidades e 

impactos sobre políticas públicas em oncologia (Figueiredo et al., 2023). Em Belo 

Horizonte, Minas Gerais (MG), a fundamentação jurídica das ações oncológicas revelou 

centralidade de argumentos constitucionais ligados ao direito à saúde, à vida e à dignidade 

humana, explicando a permanência da via judicial nesse campo (Figueiredo et al., 2025). 

Embora frequentemente associada a medicamentos de alto custo, reduzir a 

judicialização oncológica a esse eixo produz leitura limitada. No Rio Grande do Norte, a 

análise dos processos mostrou deferimento expressivo das demandas, documentação 

técnica muitas vezes limitada e transferência frequente do ônus inicial da compra ao 

próprio paciente, evidenciando não apenas busca por terapias, mas fragilidades da gestão 

pública e da efetivação do acesso (Coelho et al., 2025). O fenômeno, portanto, revela 

atrasos, barreiras organizacionais e tensão entre necessidade clínica e capacidade estatal 

de resposta. 

No câncer de pulmão, essa discussão torna-se ainda mais sensível. Em Belo 

Horizonte, MG, pessoas afetadas por neoplasias de brônquios e pulmões judicializaram 

mais do que o esperado em relação ao conjunto de pessoas com neoplasias tratadas pelo 

SUS, sugerindo maior pressão judicial em tumores de elevada gravidade clínica e difícil 

acesso terapêutico (Castro et al., 2025). No mesmo cenário, observou-se associação entre 

judicialização e maior sobrevida em pessoas com câncer de pulmão, indicando que, em 



 4  JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE EM ONCOLOGIA: DESAFIOS PARA A EQUIDADE, GESTÃO E BIOÉTICA NO ACESSO AO TRATAMENTO DO CÂNCER DE PULMÃO  

 

Veredas do Direito, v.23, e237254 – 2026 

 

determinados contextos, o acesso judicial pode interferir concretamente na trajetória 

terapêutica e nos desfechos clínicos (Castro et al., 2023). 

Ao mesmo tempo, a judicialização não pode ser lida como resposta neutra ou 

universalmente equitativa. Em alguns contextos, houve predominância de advocacia 

privada, sugerindo maior capacidade de mobilização jurídica entre determinados grupos 

sociais (Coelho et al., 2025). Em outros, a participação expressiva da Defensoria Pública 

apontou a presença de pessoas enfermas em maior vulnerabilidade (Vieira; Braga, 2023). 

Essa variação mostra que a judicialização pode proteger diante da urgência clínica, mas 

também reproduzir desigualdades prévias de informação, renda e acesso aos mecanismos 

institucionais. 

No plano normativo, a assistência oncológica foi fortalecida por marcos legais 

voltados ao acesso oportuno e ao cuidado integral. A Lei nº 12.732/2012 estabeleceu 

prazo máximo de 60 dias para início do tratamento após o diagnóstico de câncer, 

reconhecendo que o tempo interfere no prognóstico e na efetividade terapêutica (Brasil, 

2012). Posteriormente, o Estatuto da Pessoa com Câncer reafirmou princípios como 

dignidade, igualdade, não discriminação, acesso universal e equânime ao tratamento 

adequado e diagnóstico precoce, ampliando a proteção jurídica dessa população (Brasil, 

2021). 

Mesmo com esse avanço, a permanência de litígios mostra que a existência formal 

do direito não garante sua concretização material. A discussão envolve dimensões éticas 

e bioéticas, especialmente quando a busca individual por tratamento tensiona equidade, 

justiça distributiva e alocação de recursos no sistema público (Garrafa; Porto, 2003). 

Nessa direção, os princípios da beneficência, não maleficência e justiça ajudam a 

compreender que o cuidado em câncer deve considerar tanto a urgência clínica quanto a 

proteção da pessoa enferma e a distribuição socialmente justa dos meios terapêuticos 

disponíveis (Beauchamp; Childress, [1979]2019). Em diálogo com essa perspectiva, a 

Agenda 2030 reforça, pelo ODS 3, a defesa da saúde e do bem-estar, e, pelo ODS 16, o 

acesso à justiça e a instituições eficazes, responsáveis e inclusivas, aspectos relevantes 

quando o cuidado oncológico depende de respostas públicas oportunas e equitativas (UN, 

2015). 

Diante disso, compreender a judicialização do tratamento do câncer de pulmão 

exige mais do que descrever ações judiciais ou tecnologias demandadas. Exige analisar 

como o recurso ao Judiciário revela limites do cuidado oncológico, expõe tensões entre 
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proteção individual e justiça distributiva, e repercute sobre o acesso, a equidade e a 

governança do SUS. 

Este estudo pretende contribuir para o campo jurídico e bioético ao propor uma 

análise integrada da judicialização da saúde em Oncologia, articulando evidências 

epidemiológicas, dimensões assistenciais e marcos normativos com a discussão sobre 

justiça distributiva e equidade no SUS. Ao adotar o câncer de pulmão como recorte 

analítico, a pesquisa amplia a compreensão da judicialização para além da demanda 

individual por tecnologias, evidenciando suas implicações estruturais sobre a governança 

do cuidado, a sustentabilidade do sistema e a efetivação do direito à saúde em contextos 

de alta complexidade clínica e vulnerabilidade. Essa abordagem dialoga com a Agenda 

2030, especialmente com os compromissos de promoção da saúde e bem-estar, redução 

das desigualdades e fortalecimento de instituições eficazes, responsáveis e inclusivas 

(UN, 2015). 

 

2 METODOLOGIA 

 

A pesquisa se constitui como um estudo de revisão Integrativa de Literatura, 

conduzido de forma sistemática, com caráter descritivo, qualitativo e analítico, voltado à 

identificação, seleção, extração, organização e análise crítica de produções científicas 

relacionadas à judicialização da saúde em oncologia, com foco nas implicações para o 

acesso ao tratamento, a equidade e a governança do cuidado no câncer de pulmão. O 

objetivo foi compreender o que a literatura científica nacional descreve sobre a 

judicialização no campo oncológico, especialmente, em contextos marcados por 

gravidade clínica, necessidade de resposta terapêutica oportuna, desigualdades de acesso 

e tensões entre proteção individual e sustentabilidade do sistema público de saúde. Ao 

mesmo tempo, buscou-se reunir evidências capazes de sustentar uma leitura ampliada do 

fenômeno, considerando não apenas as demandas por tecnologias terapêuticas, mas 

também os efeitos produzidos sobre o cuidado, a organização assistencial, a justiça 

distributiva e a gestão do SUS. 

A questão norteadora do estudo foi: como a judicialização do acesso ao tratamento 

influencia a equidade e a gestão do cuidado no câncer de pulmão? Sua construção tomou 

como referência o método de Revisão Integrativa de Literatura proposto por Whittemore 

e Knafl (2005), articulado a uma condução sistemática das etapas de busca, seleção e 
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análise dos estudos. Para dar maior clareza à estrutura da questão investigativa, utilizou-

se a estratégia PICO, apresentada no Quadro 1. 

 

Quadro 1. Estratégia PICO 

Elemento Descrição 

P (População) 

Câncer de pulmão no contexto da judicialização da saúde, considerado a partir de produções 

científicas nacionais sobre judicialização em oncologia e de dados secundários oficiais 

relacionados ao recorte analisado. 

I (Intervenção) 

Judicialização do acesso ao tratamento oncológico, especialmente em situações de barreiras 

assistenciais, insuficiência de oferta terapêutica, atraso no cuidado e necessidade de resposta 

clínica oportuna no SUS. 

C (Comparação) 

Comparação analítica entre os diferentes contextos assistenciais, jurídicos e organizacionais 

abordados nos estudos, considerando as repercussões da judicialização sobre o acesso ao 

tratamento, a equidade e a gestão do cuidado oncológico no SUS. 

O (Desfecho) 
Implicações da judicialização para o acesso ao tratamento, a equidade em saúde, a gestão e 

a governança do cuidado no câncer de pulmão. 

Fonte: Os Autores, 2026. 

 

A busca foi realizada de forma sistemática, no período de 2020 a 2025, com foco 

em produções científicas relacionadas à judicialização da saúde em oncologia, 

especialmente, em sua interface com o acesso ao tratamento, a equidade, a gestão do 

cuidado e as repercussões assistenciais, jurídicas, institucionais, éticas e bioéticas no 

contexto do SUS, com atenção ao recorte do câncer de pulmão. Para isso, foram 

consultadas as bases Scopus, Scientific Electronic Library Online (SciELO), Web of 

Science, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) que inclui a Literatura Latino-Americana e 

do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Medical Literature Analysis and Retrieval 

System Online (MEDLINE/PubMed), selecionadas por sua relevância na indexação de 

estudos nas áreas/campos do conhecimento da Saúde, Oncologia, Direito Sanitário e 

Bioética. 

A estratégia combinou descritores controlados e termos livres em português, 

inglês e espanhol, relacionados à “judicialização da saúde”, “direito à saúde”, “litígios 

em saúde”, “ações judiciais”, “câncer”, “oncologia”, “neoplasias”, “câncer de pulmão”, 

“neoplasias pulmonares”, “tratamento oncológico”, “medicamentos antineoplásicos”, 

“quimioterapia”, “imunoterapia”, “terapia alvo” e “acesso a medicamentos”, incluindo 

expressões em inglês como “judicialization of health”, “health litigation”, “right to 

health”, “cancer”, “oncology”, “neoplasms”, “lung cancer”, “pulmonary neoplasms”, 

“antineoplastic agents”, “chemotherapy”, “immunotherapy”, “targeted therapy” e “access 

to medicines”. As combinações aplicaram os operadores booleanos AND e OR, com 

filtros de idioma e recorte temporal de cinco anos. 
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A triagem iniciou-se pela leitura de títulos e resumos por dois revisores de forma 

independente. Na sequência, os textos potencialmente elegíveis foram lidos na íntegra, 

com verificação de duplicidades e análise de aderência à questão norteadora do estudo. O 

protocolo da revisão foi prospectivamente registrado no Registro Internacional 

Prospectivo de Revisões Sistemáticas em Andamento (PROSPERO), sob o número de 

registro CRD420261401074. Disponível em: 

https://www.crd.york.ac.uk/PROSPERO/view/CRD420261401074. Acesso em: 27 de 

Junho de 2026. 

 

2.1 Extração e organização dos dados 

 

Os estudos selecionados foram organizados em um quadro de extração 

previamente estruturado (Quadro 2), com os campos Título, Autoria, Ano, Tipo de 

Estudo, Instrumento, Escore, Qualidade Metodológica, População Amostral e Desfecho 

Avaliativo. Essa etapa permitiu reunir, de modo uniforme, informações centrais de 

investigações com delineamentos distintos e, assim, sustentar a comparação entre achados 

voltados à judicialização da saúde em oncologia. Além dessas variáveis, também foram 

registrados o objeto principal de cada estudo, sua orientação metodológica e o eixo 

temático predominante, o que auxiliou a reconhecer aproximações, diferenças e vazios 

analíticos no conjunto da literatura examinada. 

A interpretação dos resultados foi estruturada em eixos temáticos relacionados ao 

objeto de estudo de cada artigo, contemplando a judicialização e o acesso ao tratamento 

oncológico, as desigualdades implicadas no cuidado, os efeitos sobre a gestão e a 

governança em saúde, as repercussões assistenciais e institucionais desse fenômeno e suas 

interfaces ético-bioéticas no contexto do câncer de pulmão. Para qualificar a leitura das 

evidências, a apreciação metodológica dos estudos foi organizada com apoio dos 

instrumentos do Joanna Briggs Institute (JBI) de 2014 e do Critical Appraisal Skills 

Programme (CASP) de 2018, permitindo classificar a robustez metodológica em níveis 

alto, moderado ou baixo. Na matriz de extração, os campos “Instrumento” e “Escore” 

foram mantidos para indicar o checklist empregado e o quantitativo de critérios atendidos 

em cada estudo. 

Os dados secundários utilizados como apoio complementar à Revisão foram 

extraídos de bases oficiais e sistemas governamentais relacionados ao contexto 
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epidemiológico, assistencial e judicial da oncologia, com destaque para informações do 

Instituto Nacional de Câncer (INCA), do Painel Oncologia do Ministério da 

Saúde/DATASUS e da base estatística processual do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ). Esse material foi reunido em planilha própria e organizado conforme sua 

pertinência aos objetivos da pesquisa, sendo utilizado especialmente na construção de 

tabelas e gráficos voltados à análise do câncer de pulmão e de sua interface com a 

judicialização do acesso ao tratamento. Para a organização visual e apresentação desses 

resultados, foi utilizado o software GraphPad Prism, versão 11.0.0 (Graph Pad, 2026). 

 

2.2 Fluxograma do processo de seleção (PRISMA) 

 

A busca resultou em 280 registros iniciais, dos quais 20 estudos compuseram a 

amostra final após as etapas de triagem e elegibilidade. O fluxo de seleção foi organizado 

conforme as recomendações do PRISMA 2020, com vistas à transparência e à 

rastreabilidade do processo (Page et al., 2021). 
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Figura 1. Fluxograma PRISMA 

 
Fonte:  Os Autores, 2026. 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1 Processo de seleção dos estudos e características metodológicas 

 

A etapa de busca nas bases selecionadas resultou em 280 registros, provenientes 

de MEDLINE/PubMed (n = 57), BVS/LILACS (n = 182), Scopus (n = 20), Web of 

Science (n = 16) e SciELO (n = 5). Antes do início da triagem, 90 registros duplicados 

foram retirados, além de duas exclusões por outros motivos. Não houve remoções por 

ferramentas automatizadas, de modo que 188 registros seguiram para a leitura de títulos 

e resumos. 

Após essa primeira triagem, 103 registros foram excluídos, permanecendo 85 

relatórios para busca do texto completo e avaliação subsequente. Todos os relatórios 

previstos foram recuperados. Na etapa de elegibilidade, 65 textos foram excluídos por 

diferentes razões: ausência de relação direta com a judicialização da saúde ou com o 

contexto oncológico (n = 18); abordagem da judicialização sem foco em neoplasias ou 

medicamentos (n = 12); inadequação ao período ou ao idioma definidos (n = 19); e, 

insuficiência metodológica ou indisponibilidade do texto completo em condições 

adequadas de análise (n = 16). 

Ao término do processo, 20 estudos permaneceram na Revisão. Esse percurso 

permitiu constituir um conjunto de publicações diretamente relacionado ao objeto 

investigado, reunindo evidências sobre judicialização da saúde em oncologia e suas 

implicações para o acesso ao tratamento, a equidade, a gestão do cuidado e as dimensões 

éticas e bioéticas envolvidas, com atenção ao recorte do câncer de pulmão. 

Para padronizar a análise do material incluído, foi elaborada uma matriz de 

extração com informações referentes à autoria, ano, delineamento, população ou amostra, 

qualidade metodológica e desfecho avaliativo. A apreciação crítica dos estudos foi 

apoiada nos instrumentos JBI e CASP, permitindo qualificar a consistência metodológica 

das evidências selecionadas e dar suporte à definição dos eixos analíticos da revisão. 

Os elementos centrais dos 20 estudos incluídos foram reunidos no Quadro 2, de 

forma a permitir leitura comparativa entre as produções selecionadas. Essa organização 

favoreceu a identificação de aproximações e distinções quanto ao acesso ao tratamento 

oncológico, às desigualdades no cuidado, aos efeitos institucionais da judicialização e às 

interfaces ético-bioéticas que atravessam o fenômeno.
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Quadro 2. Extração e Organização dos Dados 

Título Autoria Ano Tipo Estudo 
Instrume

nto 

Escore 

(X/Y) 

Qualidade 

Metod. 

População 

Amostral 
Desfecho Avaliativo 

Perfil da judicialização de 

medicamentos antineoplásicos do 

serviço de oncologia do Hospital Escola 

da Universidade Federal de Pelotas 

Cervi et 

al. 
2020 

Estudo 

documental 

retrospectivo 

JBI 8/10 itens Alta 

146 decisões 

judiciais 

oncológicas 

Impacto financeiro 

antineoplásicos 

judicializados 

Children and adolescents with cancer: 

vulnerabilities and implications on the 

right to health 

Zanatta 

et al. 
2021 

Estudo 

qualitativo 

exploratório 

CASP 8/10 itens Alta 

11 familiares 

crianças 

adolescentes 

Vulnerabilidades e 

direito saúde 

Perfil das internações por neoplasias no 

Sistema Único de Saúde: estudo de 

séries temporais 

Machado

; Guihem  
2021 

Estudo 

séries 

temporais 

JBI 9/10 itens Alta 

Internações 

neoplasias 

malignas SUS 

Tendência temporal 

internações câncer 

Judicialização da saúde: análise dos 

processos judiciais do medicamento 

lenalidomida impetrados contra a 

Secretaria de Saúde do Estado de São 

Paulo para tratamento de Mieloma 

Múltiplo 

Dias 2021 

Estudo 

descritivo 

reflexivo 

JBI 7/10 itens Moderada 
115 processos 

judiciais paulistas 

Lenalidomida e 

judicialização 

oncológica 

Oncogenética e Estatuto da Pessoa com 

Câncer: fundamentos bioético-jurídicos 

Araújo e 

Guindali

ni 

2022 

Estudo 

teórico 

reflexivo 

CASP 7/10 itens Moderada 

Base normativa 

oncológica 

brasileira 

Fundamentos 

bioético-jurídicos 

oncológicos 

brasileiros 

Judicialization of health: profile of 

demands for oncological medicines in a 

state in the central region of Brazil 

Salha et 

al. 
2022 

Estudo 

observaciona

l 

retrospectivo 

JBI 8/10 itens Alta 

301 processos 

judiciais 

individuais 

Perfil demandas 

medicamentos 

oncológicos 

Efeitos da judicialização de 

medicamentos antineoplásicos nos 

serviços farmacêuticos em Oncologia 

Vieira et 

al. 
2022 

Estudo 

descritivo 

exploratório 

JBI 7/10 itens Moderada 

41 processos 

judiciais 

oncológicos 

Efeitos farmacêuticos 

da judicialização 

Judicialização de tratamento oncológico 

e a responsabilização da União  

Sathler;  

Santos 
2023 

Pesquisa 

qualitativa 

documental 

CASP 6/10 itens Moderada 

75 processos 

judiciais do 

Tribunal de Justiça 

de Minas Gerais 

Responsabilização 

processual da União 
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Título Autoria Ano Tipo Estudo 
Instrume

nto 

Escore 

(X/Y) 

Qualidade 

Metod. 

População 

Amostral 
Desfecho Avaliativo 

Judicialização no acesso a 

medicamentos: análise das demandas 

judiciais no estado do Piauí, Brasil 

Vieira;  

Braga 
2023 

Estudo 

documental 

quantitativo 

JBI 8/10 itens Alta 
209 acórdãos 

judiciais estaduais 

Acesso judicial 

medicamentos 

estaduais 

Judicialização do câncer no Brasil: uma 

revisão integrativa da literatura 

científica 

Figueired

o et al. 
2023 

Revisão 

integrativa 

científica 

JBI 7/10 itens Moderada 

14 artigos 

científicos 

brasileiros 

Panorama 

judicialização câncer 

brasileiro 

Health litigation and cancer survival in 

patients treated in the public health 

system in a large Brazilian city, 2014–

2019 

Castro et 

al. 
2023 

Coorte 

retrospectiva 

observaciona

l 

JBI 9/10 itens Alta 
12417 pacientes 

oncológicos SUS 

Judicialização e 

sobrevida global 

Demandas judiciais por medicamentos 

oncológicos: experiência do Núcleo de 

Apoio Técnico do Judiciário do Estado 

do Tocantins 

Andrade 

et al. 
2023 

Estudo 

documental 

transversal 

JBI 8/10 itens Alta 

130 processos 

judiciais 

oncológicos 

Aspectos técnicos 

processuais 

oncológicos 

Direito à saúde na área de neoplasias: 

entendimentos doutrinários a partir de 

ementas selecionadas do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul 

Quevedo 2023 

Pesquisa 

empírica 

qualitativa 

CASP 7/10 itens Moderada 
344 ementas 

judiciais gaúchas 

Entendimentos 

judiciais sobre 

neoplasias 

Judicialização de pacientes com câncer, 

tratados pelo SUS de Belo Horizonte, 

contra o estado de Minas Gerais de 2014 

a 2020 

Figueired

o 
2024 

Estudo 

transversal 

univariado 

JBI 8/10 itens Alta 
318 pacientes 336 

ações 

Judicialização 

medicamentos 

oncológicos mineiros 

Judicialização de medicamentos 

antineoplásicos: análise dos processos 

judiciais no estado do Rio Grande do 

Norte 

Coelho et 

al. 
2025 

Estudo 

descritivo 

retrospectivo 

JBI 8/10 itens Alta 
149 processos 

judiciais estaduais 

Perfil judicial 

antineoplásicos 

estaduais 

Judicialização do direito à saúde na área 

das neoplasias: elementos da prova e 

decisão 

Quevedo

;  Jardim 
2025 

Estudo 

documental 

quantitativo 

JBI 8/10 itens Alta 

403 acórdãos 

judiciais 

oncológicos 

Prova e decisão 

neoplásica 

Quando o câncer chega aos tribunais: 

demandas oncológicas do sistema 

público de saúde de Belo Horizonte 

(2014–2019) 

Castro et 

al. 
2025 

Estudo 

observaciona

l 

retrospectivo 

JBI 9/10 itens Alta 
116844 pacientes 

oncológicos SUS 

Perfil de 

judicialização 

oncológica 
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Título Autoria Ano Tipo Estudo 
Instrume

nto 

Escore 

(X/Y) 

Qualidade 

Metod. 

População 

Amostral 
Desfecho Avaliativo 

A judicialização dos pacientes 

portadores de câncer de próstata em 

Pernambuco, Brasil 

Lira;  

Andrade 
2025 

Estudo 

descritivo 

retrospectivo 

JBI 7/10 itens Moderada 
Processos judiciais 

câncer próstata 

Acesso terapêutico 

câncer próstata 

A fundamentação jurídica da 

judicialização da saúde de pacientes 

oncológicos em Belo Horizonte 

Figueired

o et al. 
2025 

Estudo 

descritivo 

transversal 

JBI 7/10 itens Moderada 

Processos 

oncológicos Belo 

Horizonte 

Fundamentação 

jurídica oncológica 

municipal 

The High Cost of the Legal Route in 

Public Health: The Impact of the 

Judicialization of Medicines in the 

Municipal Unified Health System in 

Campinas 

Oliveira 

et al. 
2025 

Estudo 

transversal 

analítico 

JBI 8/10 itens Alta 

493 processos 

medicamentos 

municipais 

Impacto financeiro 

judicialização 

medicamentos 

Fonte: Os autores, 2026.
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3.2 Caracterização bibliométrica da amostra 

 

A caracterização bibliométrica da amostra foi elaborada no VOSviewer (2026), 

com visualização em rede de coocorrência de termos, permitindo identificar frequência, 

proximidade e associação entre os principais descritores presentes nos estudos incluídos. 

Na Figura 2, o tamanho dos nós representa a recorrência dos termos, as linhas indicam a 

força de associação entre eles e as cores distinguem os clusters temáticos formados. 

Observa-se centralidade de expressões como “judicialização da saúde”, “direito à saúde”, 

“antineoplásicos”, “neoplasias” e “oncologia”, evidenciando a concentração da literatura 

na relação entre judicialização, acesso ao tratamento e cuidado oncológico. 

 

Figura 2. Mapa de análise de coocorrência de palavras   Figura 3 - Visualização em rede dos autores 

 
Fonte: Autores VOSviewer (2026), com base nos estudos incluídos na Revisão (2026). 

 

A Figura 2 apresenta uma Network Visualization composta por 4 clusters e 16 nós, 

correspondentes aos autores identificados nos estudos incluídos na revisão, após a 

agregação de autores repetidos em um único nó. O tamanho dos círculos representa o 

peso relativo dos autores na rede, conforme o critério bibliométrico adotado na 

configuração da análise, enquanto as cores indicam os agrupamentos formados e as linhas 

expressam as conexões de proximidade entre os elementos. Assim, a figura permite 

visualizar padrões de organização relacional entre os autores do corpus, sem que sua 

interpretação seja reduzida a uma contagem direta e isolada de citações. Observa-se maior 

destaque visual para autores como Salha et al. (2022), Machado e Guilhem (2021), Vieira 

et al. (2022), Vieira e Braga (2023), Figueiredo et al. (2023), Figueiredo (2024), 

Figueiredo et al. (2025), Oliveira et al. (2025), e Castro et al. (2023), cujos nós 

apresentam maior dimensão no mapa. Em contraste, autores como Araújo e Guindalini 
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(2022), Castro et al. (2025), e Andrade et al. (2023) aparecem com menor expressão 

visual, embora mantenham conexões com outros agrupamentos da rede. 

 

3.3 Magnitude epidemiológica do câncer no Brasil e centralidade do câncer de 

pulmão 

 

O câncer de pulmão é compreendido, neste estudo, não como evento isolado, mas 

como expressão de uma carga oncológica de alta relevância clínica, assistencial e 

sanitária, capaz de tensionar de modo contínuo a rede pública de saúde. Essa centralidade 

já aparecia nas análises sobre neoplasias no SUS, nas quais o crescimento das internações 

e a concentração assistencial nas regiões Sul e Sudeste do Brasil evidenciaram 

desigualdades regionais de oferta, capacidade instalada e resposta ao cuidado oncológico 

(Machado; Guilhem, 2021). Quando essa leitura é aproximada da revisão de Figueiredo 

et al. (2023), o problema adquire contorno ainda mais preciso, porque a judicialização 

para garantias de acesso a tratamento do câncer no Brasil não emerge em vazio 

institucional, mas em cenário marcado por fragilidades organizacionais, heterogeneidade 

da assistência e dificuldades de acesso regular ao tratamento. É nesse terreno, já 

pressionado, que o câncer de pulmão assume posição especialmente sensível. 

Em termos absolutos, o país projeta 35.380 casos novos, sendo 18.730 entre 

homens e 16.650 entre mulheres, enquanto SC concentra 2.240 casos, com 1.330 em 

homens e 910 em mulheres (INCA, 2026). O dado evidencia não apenas a magnitude 

nacional do agravo, mas também a persistência do predomínio masculino, padrão que 

deve ser lido em articulação com o perfil epidemiológico dos tumores associados ao 

tabagismo. Para este estudo, porém, o ponto decisivo está no fato de que se trata de uma 

neoplasia com forte peso assistencial e prognóstico frequentemente desfavorável, o que 

aumenta sua dependência de resposta oportuna da rede e, por consequência, sua exposição 

a conflitos de acesso. 

Nessa direção, Castro et al. (2025) identificaram, em Belo Horizonte (MG), maior 

pressão judicial entre pessoas com neoplasias de brônquios e pulmões do que no conjunto 

geral dos casos oncológicos tratados pelo SUS. Assim indica que gravidade clínica, 

urgência terapêutica e dificuldade concreta de acesso tendem a deslocar esse tipo tumoral 

para posição mais vulnerável dentro da assistência. 
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Se os números absolutos já chamam atenção, as taxas mostram com mais nitidez 

que SC enfrenta carga proporcionalmente mais intensa do que a observada no país. A taxa 

bruta total estadual, de 26,86 por 100 mil habitantes, supera a taxa bruta nacional, de 

16,51 por 100 mil, enquanto a taxa ajustada total repete essa diferença, com 19,38 por 

100 mil em SC e 10,53 por 100 mil no Brasil (INCA, 2026). Entre os homens, a distância 

é ainda mais marcada, com taxa bruta de 32,23 por 100 mil no estado frente a 17,95 por 

100 mil no cenário nacional. Isso reforça que o câncer de pulmão não apenas integra a 

carga oncológica catarinense, mas o faz com intensidade superior à média brasileira. Em 

termos analíticos, esse quadro dialoga com os achados de Machado e Guilhem (2021), 

que já apontavam maior peso assistencial das neoplasias nas regiões Sul e Sudeste, e 

indica que o volume esperado de casos em SC exige organização ainda mais precisa da 

rede de diagnóstico, estadiamento, tratamento e seguimento. 

Essa dimensão epidemiológica produz desdobramentos concretos quando 

articulada à experiência da judicialização. No estudo de Castro et al.(2023), a associação 

entre litígio em saúde e sobrevida foi particularmente expressiva no câncer de pulmão, 

no qual a judicialização apresentou hazard ratio de 0,36 e estimativa de sobrevida em 

cinco anos de 26,0% entre os que recorreram à Justiça, frente a 2,4% entre os que não 

judicializaram. O resultado não autoriza leitura simplificadora, mas tampouco pode ser 

tratado como achado periférico. Ele sugere que, em determinados contextos, o acesso 

judicializado pode funcionar como via concreta de entrada para terapias ou respostas 

assistenciais que alteram a trajetória clínica da pessoa enferma. Quando esse achado é 

lido em conjunto com as estimativas do INCA, a discussão ganha maior densidade: uma 

neoplasia que ocupa o 3º lugar em incidência entre homens e o 4º entre mulheres, e que 

em SC apresenta taxas superiores às nacionais, tende a expor de modo mais agudo as 

consequências dos atrasos, das barreiras de acesso e das falhas na oferta oportuna do 

cuidado. 

Por isso, este tópico não deve ser lido apenas como apresentação de números 

epidemiológicos, mas como base argumentativa para toda a discussão subsequente. Ao 

mesmo tempo, os achados de Quevedo e Jardim (2025) mostram que o câncer de pulmão 

já aparece entre as neoplasias presentes no contencioso judicial do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região (TRF4), enquanto Figueiredo (2024) o incluiu entre os tipos 

tumorais judicializados no SUS de Belo Horizonte (MG). Em conjunto, esses resultados 

sugerem convergência importante: o peso epidemiológico do câncer de pulmão não 
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permanece restrito ao campo da vigilância, mas transborda para a assistência e, quando o 

cuidado falha ou se atrasa, alcança também o sistema de justiça. 

 

3.4 Pressão assistencial oncológica e judicialização do acesso em Santa Catarina 

 

A leitura do cenário catarinense precisa permanecer vinculada ao problema central 

deste estudo: a judicialização do acesso ao tratamento oncológico, com atenção particular 

ao câncer de pulmão. Os dados da base do DATASUS (Ministério da Saúde [MS], 2026), 

mostram que SC registrou 92.940 casos de câncer em tratamento entre 2020 e 2025, com 

crescimento de 11.765 casos, em 2020, para 18.979, em 2023, seguido de redução para 

16.463, em 2024, e 14.059, em 2025 (MS, 2026). Esses números indicam exigência 

assistencial expressiva sobre a rede pública e ajudam a situar a judicialização não como 

evento isolado, mas como fenômeno que emerge em contexto de forte pressão sobre o 

cuidado. Nessa direção, Figueiredo et al. (2023) mostram que a judicialização afeita aos 

casos de acesso ao tratamento por pessoas enfermas de câncer no Brasil se insere em 

cenários marcados por fragilidades organizacionais, heterogeneidade da oferta e 

dificuldade de acesso oportuno ao tratamento. 

Esse pano de fundo é coerente com os achados de Machado e Guilhem (2021), 

que identificaram crescimento das internações por neoplasias no SUS e maior 

concentração assistencial nas regiões Sul e Sudeste. No caso catarinense, esse dado 

importa porque sugere uma rede submetida a demanda contínua, que precisa responder 

com agilidade, continuidade terapêutica e coordenação assistencial. Quando esses 

elementos falham, o conflito tende a se deslocar da esfera clínica para a esfera judicial. 

Nos casos que envolvem especificamente o tratamento do câncer de pulmão, essa tensão 

é ainda mais sensível, porque a menor margem para atraso amplia o peso do tempo sobre 

o prognóstico e sobre a efetividade do cuidado. 
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Figura 3. Casos de Câncer em Tratamento em Santa Catarina (2020–2025) 

 
Fonte: Elaborada pelos autores com base em (MS, 2026). 

 

A Figura 3 mostra crescimento contínuo dos casos em tratamento entre 2020 e 

2023, seguido de redução em 2024 e 2025 (MS, 2026). Mais do que a oscilação anual, o 

dado central é a manutenção, por vários anos, de um patamar elevado de demanda 

assistencial, compatível com necessidade contínua de consultas, exames, definição 

diagnóstica, terapias sistêmicas, radioterapia e seguimento clínico. Isso permite afirmar 

que as doenças oncológicas ocupam lugar relevante na organização do cuidado no SUS 

catarinense e que a rede operou sob pressão persistente ao longo de toda a série. 

Essa leitura encontra apoio em Zanatta et al. (2021), que identificaram, em SC, 

demora diagnóstica, circulação entre serviços e fragilidade da rede, especialmente na 

Atenção Primária. Quando esse achado é aproximado do crescimento dos casos em 

tratamento até 2023, o que se observa é um sistema que precisa responder a demanda 

crescente mesmo já marcado por entraves de acesso e coordenação. Em termos analíticos, 

isso importa porque a judicialização não decorre apenas da existência da doença, mas do 

desencontro entre necessidade clínica reconhecida e capacidade efetiva de resposta do 

sistema. 

Quando esse quadro é aproximado das estimativas do INCA, a discussão ganha 

maior densidade. Para 2026, Santa Catarina apresenta estimativa de 2.240 casos novos de 

câncer de traqueia, brônquio e pulmão, com taxas brutas e ajustadas superiores às 

nacionais (INCA, 2026). Isso reforça que o estado não ocupa posição periférica no debate 

oncológico, sobretudo quando o foco recai sobre uma neoplasia de elevada letalidade e 

forte dependência de acesso oportuno ao tratamento. Nessa linha, Araújo e Guindalini 

(2022) defendem que o direito à saúde em casos de doenças oncológicas não pode ser 

reduzido ao tratamento tardio, mas deve incluir diagnóstico, definição terapêutica e 

acesso em tempo oportuno. 
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Gráfico 1. Comparação entre casos em tratamento e judicialização oncológica, 2020–2025. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados do (MS, 2026) e (CNJ, 2026). 

 

O Gráfico 1 apresenta, de forma paralela, a evolução dos casos de câncer em 

tratamento em SC e dos novos processos oncológicos registrados no Brasil e no TJSC, 

entre 2020 e 2025. Mais do que propor comparação direta entre indicadores de escalas 

distintas, a visualização busca contextualizar, no mesmo horizonte temporal, a 

permanência de elevada demanda assistencial no estado e o avanço da judicialização 

oncológica nas escalas nacional e estadual (CNJ, 2026; MS, 2026). Essa aproximação 

temporal merece atenção. Castro et al. (2025) mostraram que a judicialização relativa a 

enfermidades oncológicas não depende apenas do número de casos, mas também da 

gravidade clínica e da dificuldade concreta de acesso ao tratamento, com maior pressão 

judicial entre pessoas com neoplasias de brônquios e pulmões. Figueiredo (2024) 

identificou o câncer de pulmão entre os tipos tumorais judicializados em contexto de alta 

vulnerabilidade, e Castro et al. (2023) observaram associação entre judicialização e 

melhor sobrevida entre pessoas com essa neoplasia. Assim, a pressão assistencial 

observada em SC não deve ser lida apenas como dado descritivo, mas como parte do 

contexto que ajuda a compreender por que o acesso ao cuidado, no câncer de pulmão, 

pode se deslocar com maior intensidade para a via judicial. 

 

3.5 Expansão da judicialização oncológica no Brasil e em Santa Catarina 

 

Os dados do CNJ (2026) mostram que a judicialização referente a enfermidades 

oncológicas cresceu de forma importante entre 2020 e 2025, tanto no Brasil quanto em 

SC. No plano nacional, os novos processos passaram de 8.682 para 28.007, totalizando 

125.913 ações no período. Em SC, a série saiu de 483, em 2020, para 1.579, em 2025, 

com acumulado de 4.868 processos (CNJ, 2026). Esse movimento indica que a Oncologia 
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passou a pressionar não apenas a rede assistencial, mas também o sistema de justiça. 

Nessa direção, Figueiredo et al. (2023) mostram que a judicialização do acesso ao 

tratamento de câncer no Brasil se desenvolve em meio a fragilidades organizacionais, 

heterogeneidade de oferta e dificuldades de acesso oportuno no SUS. 

Esse crescimento se torna mais inteligível quando aproximado do marco jurídico 

que sustenta a exigibilidade do cuidado oncológico. A Constituição Federal consolida a 

saúde como direito de todos e dever do Estado (Brasil, 1988). A Lei nº 8.142/1990 

reforçou a lógica de participação social e financiamento interfederativo do SUS (Brasil, 

1990). Na Oncologia, a Lei nº 12.732/2012 tornou mais objetiva a exigência de início 

oportuno do tratamento, enquanto as Leis nº 14.238/2021 e nº 14.758/2023 ampliaram a 

proteção da pessoa com câncer e reforçaram a necessidade de organização integrada da 

atenção oncológica (Brasil, 2012, 2021, 2023). Assim, a judicialização se expande não 

apenas como reação à gestão, mas como mecanismo de exigibilidade diante de direitos já 

reconhecidos e nem sempre efetivados. 

Os estudos empíricos reforçam que essa expansão não pode ser lida como aumento 

abstrato da litigiosidade. Em Pernambuco, Lira e Andrade (2025) encontraram 57% de 

prescrições oriundas de serviços públicos, o que indica reconhecimento clínico da 

necessidade terapêutica dentro da própria rede. Em Goiás, Salha et al. (2022) 

identificaram 90% dos laudos médicos provenientes do SUS, reforçando que a 

judicialização nasce, em grande parte, de necessidades assistenciais já reconhecidas pelo 

sistema público. No Piauí, Vieira e Braga (2023) mostraram elevada concessão liminar e 

forte respaldo do Núcleo de Apoio Técnico do Judiciário (NAT-JUS), sugerindo resposta 

judicial protetiva diante da urgência clínica. Em conjunto, esses achados indicam que a 

expansão da judicialização decorre também do desencontro entre necessidade clínica 

reconhecida e capacidade efetiva do SUS de ofertar cuidado regular, oportuno e contínuo. 

No recorte deste estudo, essa leitura precisa ser tensionada pelo foco no câncer de 

pulmão. Em Belo Horizonte (MG), Castro et al. (2025) demonstraram que pessoas com 

neoplasias de brônquios e pulmões judicializaram mais do que o esperado em relação ao 

conjunto dos casos oncológicos tratados pelo SUS. Figueiredo (2024) incluiu o câncer de 

pulmão entre os tipos tumorais judicializados e destacou que esse fenômeno ocorre em 

contexto de alta vulnerabilidade, com presença de óbito durante a tramitação e dificuldade 

de efetivação do objeto pleiteado. No TRF4, Quevedo e Jardim (2025) também 

identificaram o câncer de pulmão entre as neoplasias presentes no contencioso 
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oncológico. Esses resultados mostram que a expansão da judicialização não se distribui 

de forma homogênea entre os tumores, e que o câncer de pulmão tende a concentrar maior 

sensibilidade ao litígio. 

A Figura 2 ajuda a visualizar essa mudança de escala do problema. A Oncologia 

deixa de pressionar apenas a rede de saúde e passa a pressionar também o Judiciário. Esse 

deslocamento não significa que toda necessidade assistencial se converta 

automaticamente em ação judicial, mas sugere que, quando a rede pública encontra mais 

dificuldade para responder de forma oportuna e equânime, cresce a procura pela tutela 

judicial como via alternativa de acesso. No câncer de pulmão, esse movimento tende a 

ser ainda mais agudo, porque a demora na obtenção de diagnóstico, medicamento, 

procedimento ou continuidade terapêutica pode alterar prognóstico, sobrevida e 

possibilidade concreta de cuidado (Castro et al., 2023). 

Assim, a expansão da judicialização oncológica no Brasil e em SC deve ser lida 

como parte da própria crise de acesso ao cuidado, e não como fenômeno lateral ao sistema 

de saúde. Quando esse quadro é articulado ao crescimento recente dos processos e aos 

estudos que identificam maior judicialização em neoplasias de brônquios e pulmões, o 

argumento deste artigo se torna mais consistente: o câncer de pulmão não é apenas 

relevante do ponto de vista epidemiológico e assistencial, mas também se apresenta como 

uma das expressões mais agudas da tensão entre direito à saúde, capacidade de gestão e 

acesso efetivo ao tratamento. 

 

3.6 Judicialização, resposta institucional e tensão estrutural no cuidado oncológico 

 

O crescimento dos processos oncológicos exige mais do que a constatação do 

aumento da litigiosidade. Ele impõe examinar de que modo o sistema de justiça passou a 

responder à pressão por acesso ao cuidado em câncer e se essa resposta acompanha a 

urgência clínica própria da oncologia. Os dados do CNJ (2026) mostram que os processos 

julgados cresceram entre 2020 e 2025, tanto no Brasil quanto em SC, indicando ampliação 

da atuação judicial diante de demandas persistentes por cuidado oncológico. Ainda assim, 

em Oncologia, não basta julgar mais. A suficiência da resposta depende de sua 

compatibilidade com o tempo clínico da doença, sobretudo em neoplasias agressivas e de 

pior prognóstico, como o câncer de pulmão. Nessa direção, Figueiredo et al. (2023) 
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mostram que a judicialização do câncer no Brasil se associa a fragilidades de acesso e a 

efeitos relevantes sobre a política pública oncológica. 

Essa dimensão temporal aparece com nitidez nos estudos que examinam a 

dinâmica do contencioso oncológico. Quevedo (2023), ao analisar o Tribunal de Justiça 

do Rio Grande do Sul (TJRS), mostrou que as demandas em neoplasias são decididas 

com base em categorias amplas como direito à vida, dignidade da pessoa, mínimo 

existencial e responsabilidade solidária dos entes federativos. No TRF4, Quevedo e 

Jardim (2025) identificaram forte presença de tutela antecipada, urgência processual e 

necessidade de resposta rápida em situações nas quais a demora pode comprometer o 

próprio tratamento. No Piauí, Vieira e Braga (2023) também encontraram elevada 

concessão liminar e forte concordância entre NAT-JUS e decisões favoráveis. Em 

conjunto, esses achados indicam que a efetividade da resposta judicial, em Oncologia, 

depende diretamente da rapidez com que ela é produzida. 

Esse quadro se torna ainda mais sensível quando se observa o câncer de pulmão. 

Em Belo Horizonte (MG), Castro et al. (2025) mostraram que pessoas com neoplasias de 

brônquios e pulmões judicializaram mais do que o esperado em relação ao conjunto dos 

casos tratados pelo SUS, o que sugere maior deslocamento do conflito para a Justiça em 

situações de maior gravidade clínica. A resposta institucional do Judiciário, porém, não 

pode ser avaliada apenas pelo número de julgamentos. Quando observada em conjunto 

com a taxa de congestionamento, ela revela limites persistentes. Os dados do CNJ (2026) 

mostram que o congestionamento permaneceu elevado ao longo da série, mesmo com o 

aumento dos processos julgados, o que indica manutenção da sobrecarga estrutural do 

sistema. 

No plano qualitativo, Andrade et al. (2023) identificaram, no Tocantins, ausência 

de exames complementares, documentação clínica incompleta e baixa rastreabilidade do 

tratamento efetivamente realizado. Em Belo Horizonte (MG), Figueiredo (2024) mostrou 

percentual expressivo de não dispensação mesmo após o ajuizamento. Isso indica que a 

resposta judicial não pode ser medida apenas pelo deferimento formal, mas pelo acesso 

efetivo, em tempo útil e com continuidade assistencial. No câncer de pulmão, essa 

discussão se torna ainda mais delicada, porque as barreiras de acesso repercutem de forma 

mais severa sobre o percurso terapêutico. 

Castro et al. (2023) mostraram que, entre pessoas com câncer de pulmão, a 

judicialização esteve associada a melhor sobrevida, sugerindo que, em determinados 
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contextos, a via judicial pode representar acesso concreto a terapias ou respostas 

assistenciais capazes de alterar a trajetória clínica. Esse dado, porém, não autoriza leitura 

celebratória do fenômeno. Cervi et al. (2020) já haviam mostrado, em serviço oncológico 

hospitalar, que a judicialização de antineoplásicos produz forte impacto financeiro e 

desajustes importantes para a gestão pública. Oliveira et al. (2025) demonstraram que 

esse impacto permanece elevado e concentrado em tecnologias de alto custo, Vieira et al. 

(2022), por sua vez, evidenciaram repercussões sobre logística, segurança farmacêutica e 

organização dos serviços oncológicos. 

Assim, a judicialização pode proteger em certos casos, mas também pode 

desorganizar fluxos assistenciais e tensionar a sustentabilidade do sistema público. Nesse 

contexto, a judicialização pode produzir bioinjustiça estrutural ao privilegiar demandas 

individuais em detrimento da equidade coletiva, especialmente em cenários de recursos 

limitados e alta complexidade assistencial, como no câncer de pulmão. 

Sob a perspectiva da Bioética Crítica (Cunha, 2014; Cunha ; Lorenzo, 2024) e à 

luz da Bioética de Intervenção, esse cenário revela uma tensão estrutural entre a proteção 

individual e a justiça coletiva no acesso à saúde (Garrafa; Porto, 2003). A judicialização, 

embora funcione como mecanismo de garantia de direitos em situações de urgência 

clínica, pode também produzir bioinjustiça estrutural ao privilegiar demandas individuais 

em detrimento da equidade coletiva (Garrafa; Porto, 2003; Ferraz, 2009). Em sistemas 

públicos com recursos limitados, como o SUS, a alocação judicial de tecnologias de alto 

custo tende a deslocar prioridades assistenciais previamente pactuadas, gerando efeitos 

distributivos que nem sempre são visíveis no plano da decisão individual (Ferraz, 2009; 

Wang, 2013). 

Assim, o conflito não se restringe ao acesso ou não ao tratamento, mas envolve a 

forma como a sociedade distribui, de maneira ética e justa, os meios terapêuticos 

disponíveis diante de necessidades concorrentes (Daniels, 2008; Beauchamp; Childress, 

2019). 

Em conjunto, esses dispositivos reforçam que a judicialização do acesso ao 

tratamento não se apoia apenas na urgência clínica, mas também em bases normativas 

que estruturam o direito à saúde, a proteção da pessoa com câncer e a organização do 

cuidado no SUS. É justamente nesse ponto que a questão da equidade e da gestão ganha 

maior densidade. 
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Coelho et al. (2025) identificaram, no Rio Grande do Norte, forte presença de 

advocacia privada e limitações técnicas importantes na documentação das ações. Em São 

Paulo, Dias (2021) mostrou concentração de processos em municípios mais favorecidos 

e predomínio de prescrições oriundas de unidades privadas. Em contraste, Salha et al. 

(2022) revelaram, em Goiás, participação expressiva de instituições públicas de justiça e 

de laudos oriundos do próprio SUS. Esses achados indicam que a judicialização pode 

tanto funcionar como via de proteção para grupos mais vulneráveis quanto reproduzir 

desigualdades no acesso ao cuidado, a depender das condições concretas de mobilização 

jurídica e institucional. No plano da gestão, Sathler e Santos (2023) argumentam que a 

ausência da União em demandas ligadas ao financiamento da política oncológica distorce 

a lógica organizativa do SUS. 

A tensão identificada neste estudo não é apenas jurídica ou administrativa. Ela 

envolve a distância entre o direito formalmente assegurado e sua realização concreta no 

cuidado oncológico. A Constituição Federal estabelece a saúde como direito de todos e 

dever do Estado (Brasil, 1988). Na Oncologia, a Lei nº 12.732/2012 reforçou a 

necessidade de início oportuno do tratamento (Brasil, 2012). Mais tarde, a Lei nº 

14.238/2021 ampliou a proteção da pessoa com câncer ao reafirmar prioridade, 

tratamento adequado e acesso à informação adequada (Brasil, 2021). Já a Lei nº 

14.758/2023 aprofundou a exigência de organização integrada da atenção oncológica, 

com monitoramento do percurso assistencial e redução de barreiras de acesso (Brasil, 

2023). Ainda assim, a persistência da judicialização mostra que essas garantias nem 

sempre se concretizam na experiência real da pessoa enferma. 

Nessa direção, Garrafa e Porto (2003) lembram que, em cenários marcados por 

desigualdade, a discussão precisa ser deslocada para a justiça social e para a distribuição 

concreta de oportunidades de viver, tratar e cuidar. Beauchamp e Childress (2019), por 

sua vez, ajudam a compreender que a resposta ao câncer não pode ser avaliada apenas 

pela existência formal de um direito, mas pelo modo como o sistema distribui proteção, 

evita danos e assegura acesso materialmente justo. Desse modo, a ampliação dos 

julgamentos deve ser lida menos como superação da crise e mais como evidência de que 

sistema de saúde e sistema de justiça passaram a compartilhar, de forma desigual e, por 

vezes, conflitiva, a tarefa de tornar efetivo um direito já reconhecido, mas ainda 

insuficientemente garantido no percurso concreto do cuidado oncológico. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa permitiu compreender que a judicialização do acesso ao 

tratamento no câncer de pulmão não constitui fenômeno isolado, mas expressão de uma 

tensão estrutural entre carga epidemiológica, demanda assistencial, limites de gestão e 

necessidade concreta de cuidado oportuno. Os achados mostraram que o câncer de 

pulmão ocupa posição de destaque no cenário oncológico, tanto pela sua magnitude 

quanto pela gravidade clínica e pela dependência de resposta rápida da rede de saúde. 

No recorte analisado, SC apresentou carga proporcionalmente elevada dessa 

neoplasia, ao mesmo tempo em que registrou volume expressivo de casos em tratamento 

e crescimento importante da judicialização oncológica, especialmente, nos anos mais 

recentes. Esse conjunto de dados reforça que o debate sobre acesso ao tratamento no 

câncer de pulmão ultrapassa a esfera estritamente clínica, pois envolve também 

organização do sistema, distribuição de recursos, capacidade institucional e efetivação do 

direito à saúde. 

Os resultados também evidenciaram que a judicialização se fortalece em contextos 

nos quais o sistema de saúde não consegue responder de forma tempestiva, contínua e 

equânime às necessidades de pessoas com doneças oncológicas. Mais do que uma reação 

eventual, ela aparece como via concreta de obtenção de terapias, procedimentos e 

continuidade assistencial em situações marcadas por atraso, insuficiência de oferta ou 

descompasso entre necessidade clínica e capacidade de resposta institucional. No caso do 

câncer de pulmão, essa questão assume peso ainda maior, porque a menor margem para 

espera faz com que barreiras assistenciais produzam impactos mais severos sobre o 

prognóstico e sobre a trajetória terapêutica. Assim, a judicialização revelou-se, ao mesmo 

tempo, mecanismo de proteção individual e sinal de falhas persistentes na efetivação 

regular do cuidado oncológico. 

Quanto ao objetivo do estudo, foi possível analisar como a judicialização do 

acesso ao tratamento no câncer de pulmão influencia a equidade, a gestão e a distribuição 

do cuidado no sistema de saúde. Os achados mostram que esse fenômeno não se restringe 

ao fornecimento de medicamentos, embora eles apareçam com frequência nas demandas, 

mas se insere em discussão mais ampla sobre cuidado, tempo clínico, responsabilidade 

federativa, organização da rede e justiça no acesso. Também se observou que a resposta 

judicial, embora relevante em muitos casos, não elimina as fragilidades estruturais que 



 26  JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE EM ONCOLOGIA: DESAFIOS PARA A EQUIDADE, GESTÃO E BIOÉTICA NO ACESSO AO TRATAMENTO DO CÂNCER DE PULMÃO  

 

Veredas do Direito, v.23, e237254 – 2026 

 

originam o litígio, o que indica que o problema não se resolve apenas por decisões 

individuais, mas exige fortalecimento consistente das políticas públicas oncológicas. 

Por fim, conclui-se que a judicialização do acesso ao tratamento no câncer de 

pulmão expõe um ponto sensível do sistema de saúde: a distância entre o direito 

formalmente assegurado e sua realização concreta na experiência da pessoa enferma. 

Quando o acesso ao cuidado depende da capacidade de acionar a Justiça, o sistema revela 

não apenas insuficiência operacional, mas também dilemas éticos relacionados à 

distribuição desigual de oportunidades terapêuticas. 

Tal dinâmica pode ser compreendida como expressão de “bioinjustiça estrutural”, 

na medida em que o acesso mediado pela via judicial tende a beneficiar àqueles/as com 

maior capacidade de mobilização institucional, aprofundando desigualdades pré-

existentes e tensionando os princípios de equidade e justiça distributiva que orientam o 

SUS. Nesse sentido, enfrentar a judicialização não significa negar sua função protetiva, 

mas reconhecer que sua expansão contínua sinaliza necessidade urgente de aperfeiçoar 

fluxos assistenciais, reduzir barreiras, qualificar a gestão e fortalecer respostas públicas 

capazes de garantir, de forma mais equânime, o cuidado oncológico oportuno e integral. 
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